
Desencontro entre a Teologia Luterana e a Teolo­
gia da Libertação?

(Carta de leitor)

Senhor Redator!

No ú ltim o  núm ero dos Estudos Teológicos (Ano 26, 1986, n° 
1) cham ou-m e especial a tenção o a rtigo  en titu lado  "O  Desencon­
tro entre a Teologia  Luterana e a Teologia da L ibertação", da au to ­
ria de V. W esthelle  (p 37 s). A  tese im plíc ita  no tem a forçosam ente 
de ixa  perp lexo  o le ito r lu terano da Am érica  Latina. Deverá esco­
lher entre uma teo log ia  e outra? Devido à im portância  do assunto 
e dev ido  às perguntas que a le itu ra  do a rtigo  suscita, ju lgo  neces­
sário fazer a lgum as observações.

Inicio com duas questões de ordem  mais fo rm a l:

1. Causa estranheza a m aneira  de como são apresentados e 
rechaçados questionam entos críticos à teo log ia  da libertação. O 
tom  irôn ico  êm que isto acontece desqua lifica  o oponente de an te ­
mão: Apavorado "d e  que a castidade confessional venha a ser 
p ros titu ída" (p. 38), o teó logo  lu terano desde já aparece como 
quem  age por motivos ilegítim os. Porventura, estará a teo log ia  da 
libertação de tal fo rm a im une à crítica que pode dar-se ao luxo de 
assim desprezar os que lhe d irigem  perguntas? Estou convicto da 
necessidade de uma revisão crítica da trad ição teo lóg ica  luterana. 
Mas a firm o  o mesmo com respeito à teo log ia  da libertação. Q ua l­
quer aproxim ação crítica à mesma, porém , é im possib ilitada , 
quando o teó logo  lu terano de im ed ia to  é reduzido a "ca rra sco " 
que, em bora "s im p á tic o " , com ete sacrilég io  em  seu discurso sobre 
a teo log ia  da libertação. Sei que existem  críticas im procedentes e 
m alévolas. E, não obstante, im porta  insistir na abertura  das teo lo- 
gias para a crítica a fim  de im ped ir que se transform em  em id e o lo ­
gias to ta litá rias. Estas a tro fiam  o pensam ento autônom o, exigem  
submissão em lugar de re fle xão  e exercem  dom inação m ediante  
juízos atem orizantes. E preciso, pois, cu idar do estilo  po lêm ico  na 
teo log ia .
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2. Não menos surpreendente é a m aneira  de como é apre ­
sentada a " te o lo g ia  lu te ra n a ". E de fin id a  em sentido am plo  como 
"u m a  teo log ia  que grav ita  em torno da dou trina  da jus tificação" 
(p. 37 A  1). A dm ito  que abstrações genera lizantes às vezes são ine­
vitáve is. Mas é preciso ter consciência do risco que isto s ign ifica . 
Embora o autor d iga haver várias facções teológ icas dentro do lu- 
teran ism o, nada disto se espelha no artigo . A  teo log ia  luterana é 
tom ada como um todo, sem nenhum a d ife renc iação. E porque os 
críticos à teo log ia  da libertação podem  perm anecer no anon im ato . 
A parentem ente  são típicos do luteranism o como tal. Nem mesmo 
uma citação d ire ta  é iden tificada . A  seguir, na discussão dogm áti­
ca, são m encionados especia lm ente W. Elert e P. A lthaus, dois re­
presentantes não propriam ente  recentes e notadam ente conserva­
dores. H. J. Iwand e E. W olf, por exem plo , luteranos a lgo d ife re n ­
tes, fo ram  desconsiderados. Usando uma expressão do próprio  V. 
W esthelle , que ixo-m e da " tr iv ia lid a d e "  com que se apresenta a 
teo log ia  luterana.

Mas vamos ao conteúdo. Se ve jo  bem, a teo log ia  lu terana é 
acusada de um trip lo  pecado:

1. Teria fe ito  uso dem asiadam ente  fo rm a l do simul justus et 
peccator.

2. Teria saltado com dem asiada rap idez à a firm ação  da un i­
versa lidade do pecado sem sufic ientem ente  a rticu la r suas m an i­
festações particu lares (como por exem plo  a usura).

3. Teria re lac ionado o Evangelho unicam ente com a lei em 
seu sentido teo lóg ico , p re jud icando a abrangência  da d ia lé tica  
entre lei e Evangelho.

Aqui uma coisa engrena na outra. Conform e o autor, a tese 
de que todos, a um só tem po, são justos e pecadores, serviu para 
conform ar as pessoas com a rea lidade  do mal. E com e fe ito , nada 
de escandaloso há na a firm ação  de que todos tem suas fa lhas e, 
a inda assim, são aceitos por Deus. Tal fa la  tem por premissa uma 
concepção a ltam ente  abstrata de pecado. No luteranism o, esta a 
tese de V. W esthelle, a a firm ação  da un iversa lidade do pecado 
tem solapado a denúncia  concreta, afastando a teo log ia  da re a li­
dade histórica.

E porque tam bém  o Evangelho seria pouco concreto, d e i­
xando de in te rfe rir nos processos históricos e não reag indo  sobre a 
lei em seu uso c iv il. O Evangelho, então, consola consciências, 
mas não m uda ordens sociais. No luteranism o, assim é assevera­
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do, a lei em seu sentido po lítico  serve tão somente à preservação 
da ordem  da criação e "p o r  conseguinte e lim in a  da ordem  civ il a 
presença de um princíp io  de novidade, de transform ações ou re­
d e n çã o " (p. 40). Eis porque se conclu i: "O u  abandona-se o lutera- 
nismo em questões de ética social ou aceita-se uma ética social es­
sencia lm ente conservadora cuja m áxim a é a preservação da or­
dem  social como d itam e da criação d iv ina . Mas tal ética é incapaz 
de pensar os processos históricos e sociais como dinâm icos e em 
perm anente trans fo rm ação ." (p. 52)

Ora, é de a dm itir que as questões levantadas apontam  abu­
sos a que a trad ição e práxis lu terana am iúde  sucum biu. Sua tem a- 
tização constitui o m érito  do a rtigo . Precisam de intensiva re flexão  
e reava liação  nos desafios da a tua lidade . Nego, porém , que os 
abusos estejam  na raiz da teo log ia  lu terana e que de la  não pode 
resultar senão posição reacionária . Devo lim ita r-m e a poucas ob­
servações:

1. Que o ser hum ano seja s im ultaneam ente  justo e pecador 
ev iden tem ente  não perm ite  ser transform ado em a firm ação  on to ­
lógica. V. W esthelle en fa tiza  com razão que pecado e justiça não 
podem  conviver pacificam ente . Encontram-se em re lação an tité ti- 
ca (p. 49). Por isto o simul justus do pecador tem seu lugar na con­
fissão da fé  e no discurso doxo lóg ico  —  aliás, desde que a s im u lta ­
neidade con flitiva  de justiça e pecado seja en tend ida  de fa to  co­
mo rea lidade  presente. Mas é exatam ente  isto o que tam bém  H. J. 
Iwand diz em seu liv ro  " A  justiça da fé "  (cf p. 21.66 e passim) e o 
que sempre tem sido a boa dou trina  lu terana. Esta, sem dúv ida , 
deve cu idar para não cair no conform ism o com o pecado. Inversa­
m ente, a teo log ia  da libertação deve cu idar para não d ilu ir  o es­
cândalo que consiste em Deus justifica r tão som ente o pecador.

2. A  tese da un iversa lidade do pecado ind iscutive lm ente  
contém  perigos. E justo, pois, insistir na necessidade de 
"p a rtic u la r iz á - lo " . Confissão de pecado abstrato não dó i, tanto 
mais o de pecado concreto. E no entanto , a a firm ação  da universa­
lidade do pecado é necessária. Encontra respaldo em Paulo (Rm 
3.10,23; e tc .) e no próprio  Jesus (Lc 13.1 s; e tc .) e im pede a trágica 
subdivisão das pessoas em pecadores e justos. O que im porta é a 
particularização do pecado de todos.

Novam ente é preciso reconhecer que na trad ição luterana 
a denúncia não recebeu a devida atenção. Eis porque D. Bonhoef-
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fe r a le rtou  para o pe rigo  da "g raça  ba ra ta ". Também não se a ten­
tou sufic ien tem ente  para o pecado encarnado em leis e estruturas. 
Teolog ia lu terana tem  aí um d é fic it a cobrir. Em contrapartida , a 
teo log ia  da libertação en fa tiza  de tal fo rm a a denúncia que periga 
esquecer-se da confissão do pecado. A  concretização do pecado 
dos outros deve corresponder a concretização do meu próprio .

3. A  ob jeção mais re levan te , porém , é a terceira. S ignifica 
que a teo log ia  luterana re lac ionou o Evangelho somente com a lei 
(de Deus) que condena, não com a lei (c iv il) que oprime. Constato 
boa dose de razão nesta crítica. Excluindo as estruturas sociais da 
abrangência  da pregação evangé lica , muitos teó logos luteranos 
assumiram posturas flag ran tem en te  conservadoras. A inda  assim, 
duvido que luteran ism o e conservadorism o sejam sinônim os. É 
verdade que a trad ição lu terana resum ia a função da le i c iv il no 
term o "p re se rva r". Mas, se fo r bem  en tend ido , é um term o a lta ­
m ente revo luc ioná rio . Para tanto é sin tom ático que o Conselho 
M und ia l de Igrejas pre tende rea liza r sua p róxim a Assem bléia Ge­
ral sob o tem a: "Paz, justiça e preservação (in teg ridade) da cria ­
ção ". Preservação é um term o re la tivo . Depende do que se pre ten­
de preservar. O erro de muitos teólogos luteranos certam ente fo i 
que fa lavam  na preservação de um a p rob lem ática  ordem  de cria ­
ção que iden tificavam  com a ordem  vigente. Q uando, porem , a 
ta re fa  da lei é de fin id a  com o preservação da vida, da criação, do 
m e io -am bien te , torna-se óbv io  que tal preservação exige  p ro fun ­
das transform ações na sociedade.

Compete lem brar, à parte, que nem toda transform ação é 
renovação. Mas é esta, a renovação, o que im porta , e e la  vem ex­
clusivam ente do Espírito. Se a teo log ia  lu terana, em m uitos dos 
seus representantes, subestimou a função e a im portância  da le i ci­
v il, a teo log ia  está no perigo  de super-estim á-la. Pois, o que se po­
de de fa to  a lcançar m ediante  leis, estruturas e sistemas? M uito , 
sem dúv ida  a lgum a —  mas não a novidade escatológica. Esta pro­
vém unicam ente da Palavra do Evangelho. Por isto mesmo ju lgo 
tam bém  que "a  origem  possível do fa la r de Deus" não é a " in te ­
gração na práxis com un ica tiva  daque le  que fo i ca la d o " (p. 57), 
mas sim a ação de Deus em Cristo, da qual o Evangelho dá notícia. 
No in íc io  de nosso fa la r de Deus está a práxis do ouvir da mensa­
gem  do Cristo.

Devo in terrom per. Os assuntos m erecem  discussão mais 
am pla . O artigo  de V. W esthelle indub itave lm en te  dá impulsos à
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mesma. Mas sobre o desencontro entre a teo log ia  lu terana e a teo­
log ia  da libertação a ú ltim a pa lavra  a inda não está d ita. Ao con­
trá rio , a discussão está recém in ic iando, ex ig indo , não por ú ltim o, 
o resgate das potencia lidades da teo log ia  luterana.

Gottfried Brakemeier


